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Ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal da Serra e demais Vereadores. 

O Vereador que este subscreve, vem, pelas prerrogativas previstas na Lei Orgânica 
Municipal, requerer, após tramitação regimental e devida ciência dada ao Plenário desta 
Casa de Leis, que seja encaminhado ao Senhor Chefe do Poder Executivo o seguinte: 

PROJETO DE LEI N° /2025 

" Dispõe sobre a regulamentação do porte de arma de fogo 

para os integrantes da Guarda Civil Municipal da Serra/ES e 

dá outras providências." 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar, no âmbito do Município 
da Serra/ES, o porte de arma de fogo para os integrantes da Guarda Civil Municipal, em 
conformidade com os termos da Lei Federal nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) 
e demais normas aplicáveis. 

Art. 2º O porte de arma de fogo será permitido somente aos guardas civis municipais: 

I - Em efetivo exercício; 

II - Que comprovem aptidão psicológica e capacidade técnica para o manuseio de arma de 
fogo, nos termos exigidos pela legislação federal; 

III - Que estejam devidamente autorizados por ato da Polícia Federal, conforme previsto no 
art. 6º, inciso III e §1º-B da Lei nº 10.826/2003. 

Art. 3º O Poder Executivo deverá regulamentar esta Lei Indicativa, definindo: 

I - As espécies de armas a serem utilizadas; 

II - As condições de uso dentro e fora do horário de serviço; 

III - Os procedimentos de controle, registro, fiscalização e treinamento; 

IV - A política de manutenção e renovação periódica da autorização de porte. 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das sessões “Flodoaldo Borges Miguel”, em 21 de julho de 2025. 

ANTÔNIO CARLOS CeA  
VEREADOR REPUBLICANOS 

CORAGEM PARA MUDAR!! 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem como objetivo garantir maior segurança aos guardas civis 
municipais no exercício de suas funções, bem como à população da Serra/ES. O porte de 
arma de fogo, regulamentado e fiscalizado, contribui para o fortalecimento da segurança 
pública municipal e para a valorização institucional da Guarda Civil. 

A Constituição Federal, em seu art. 144, §8º, autoriza os municípios a constituírem guardas 
municipais para proteção de seus bens, serviços e instalações, e a Lei Federal nº 
13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais) assegura a possibilidade de porte de 
arma aos guardas, respeitada a legislação federal vigente. 

O Estatuto do Desarmamento, por sua vez, prevê a concessão do porte de arma de fogo, 
inclusive fora de serviço, aos guardas municipais das capitais e de municípios com mais de 
50 mil habitantes, caso da Serra/ES. 

Trata-se, portanto, de um ato legal, necessário e constitucional, cuja implementação 
depende da regulamentação administrativa por parte do Executivo Municipal. 

PARECER JURÍDICO 

Assunto: Análise jurídica da constitucionalidade, legalidade e competência legislativa do 
Projeto de Lei Indicativo que propõe a regulamentação do porte de arma de fogo para os 
integrantes da Guarda Civil Municipal da Serra/ES. 

I – DO OBJETO 

O projeto de lei indicativo em análise visa autorizar o Poder Executivo Municipal a 
regulamentar o uso e o porte de arma de fogo por parte dos membros da Guarda Civil 
Municipal da Serra, nos termos da legislação federal pertinente, especialmente o Estatuto 
do Desarmamento (Lei nº 10.826/2003) e o Estatuto Geral das Guardas Municipais (Lei nº 
13.022/2014). 

II – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

Nos termos do art. 144, §8º, da Constituição Federal, os municípios têm competência para 
instituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações. A 
regulamentação de aspectos funcionais e operacionais das Guardas Municipais, como o 
uso de armamento, se insere no âmbito da competência local (art. 30, I, da CF), respeitada 
a legislação federal sobre segurança e armamento. 

Como se trata de um Projeto de Lei Indicativo, não há vício de iniciativa, pois a proposta 
visa apenas sugerir ao Executivo que edite norma própria sobre o tema, de iniciativa 
privativa conforme entendimento jurisprudencial consolidado (STF - ADI 3.254/DF). 

III – DA CONSTITUCIONALIDADE 

A proposta está em conformidade com a Constituição Federal, conforme os fundamentos: 

• Art. 144, §8º – Reconhece as Guardas Municipais como instrumentos de segurança; 

• Art. 30, I e II – Confere ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse 
local; 
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• Lei nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais) – Autoriza o uso de armas 
de fogo, nos termos da lei federal; 

• Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) – Permite o porte de arma a guardas de 
municípios com mais de 50 mil habitantes, como é o caso da Serra/ES. 

Além disso, o §1º-B do art. 6º do Estatuto do Desarmamento permite o porte de arma de 
fogo também fora de serviço para os guardas municipais de municípios com mais de 50 mil 
habitantes, desde que cumpridos os requisitos de aptidão técnica e psicológica. 

IV – DA LEGALIDADE E VIABILIDADE 

A iniciativa é legal, pois não contraria norma vigente, e é viável, já que a Guarda Civil 
Municipal da Serra conta com estrutura consolidada e já atua em ações preventivas que 
justificam o uso regulamentado de armamento. 

É importante destacar que a regulamentação dependerá de: 

• Autorização e controle da Polícia Federal; 

• Capacitação técnica e psicológica dos agentes; 

• Política interna de controle e fiscalização das armas. 

A proposta também observa os princípios da razoabilidade, segurança jurídica e interesse 
público. 

V – CONCLUSÃO 

À vista do exposto, o Projeto de Lei Indicativo é constitucional, legal e de competência do 
Município da Serra/ES, não havendo impedimento jurídico para seu processamento e 
eventual encaminhamento ao Executivo para regulamentação por meio de lei de iniciativa 
própria. 

Recomenda-se sua aprovação, com observância das normas federais correlatas e posterior 
regulamentação administrativa. 

 

Sala das sessões ¨Flodoaldo Borges Miguel¨, em 21 de julho de 2025 

 

ANTÔNIO CARLOS CeA  
VEREADOR REPUBLICANOS 

CORAGEM PARA MUDAR!! 
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